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SUMÁRIO:  

1. A liberdade de circulação de capitais é estabelecida pelo artigo 63.º do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia (“TFUE”) como uma liberdade fundamental do mercado interno, dotada de relevância constitucional no 
âmbito do Direito da União Europeia, gozando de primazia normativa sobre o direito interno, cabendo aos poderes 
públicos legislativos e administrativos a tomada das medidas internas de transposição, execução e aplicação, 
consoante os casos, do direito primário e secundário relevante, de forma a assegurar a efetividade da livre 
circulação de capitais. 
2. As normas do n.º 1, parte final, e n.º 3, do artigo 22.º, do Estatuto dos Benefícios Fiscais (“EBF”), interpretadas 
conjugadamente, ao estabelecerem um tratamento fiscal mais favorável para os organismos de investimento 
coletivo (OIC) que operem em Portugal de acordo com a legislação portuguesa, em relação aos organismos 
equiparáveis que tenham sido constituídos de acordo com a legislação de outro Estado-Membro da União Europeia 
ou de um Estado Terceiro, violam os princípios da liberdade de circulação de capitais e da não discriminação, 
consagrados nos artigos 63.º e 18.º do TFUE. 
3. Tendo o Tribunal de Justiça da União Europeia decidido que o artigo 63.° do TFUE deve ser interpretado no 
sentido de que se opõe à legislação nacional que determina que os dividendos distribuídos por sociedades 
residentes a um organismo de investimento coletivo (“OIC”) não residente são objeto de retenção na fonte, ao 
passo que os dividendos distribuídos a um OIC residente estão isentos dessa retenção, mesmo incidindo sobre 
estes outras formas de tributação, têm os tribunais nacionais de invalidar as liquidações correspondentes. 
 
 

ACÓRDÃO ARBITRAL 

Os árbitros Guilherme W. d'Oliveira Martins (Presidente), Sérgio Santos Pereira 

e Nuno Miguel Morujão (Vogais), designados pelo Conselho Deontológico do Centro de 

Arbitragem Administrativa para formarem o presente Tribunal Arbitral, acordam no seguinte: 

 

1 RELATÓRIO 

 

1. A... (anteriormente designado B...), Organismo de Investimento Coletivo constituído 

de acordo com o direito alemão, com o número de contribuinte português ..., com sede em ... 

CAAD: Arbitragem Tributária 

Processo n.º: 281/2025-T 

Tema: IRC. OIC. Distribuição de dividendos; retenção na fonte; liberdade de 

circulação de capitais; artigo 63.º do TFUE. 
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2. 

Frankfurt am Main, Alemanha, (doravante designado de “Requerente”), veio, nos termos e para 

efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º e no artigo 10.º, ambos do Regime Jurídico 

da Arbitragem Tributária (“RJAT”), requerer a  CONSTITUIÇÃO DE TRIBUNAL ARBITRAL 

COLETIVO com designação de árbitros pelo Conselho Deontológico do Centro de Arbitragem 

Administrativa, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 5.º e na alínea a) do n.º 

2 do artigo 6.º do RJAT, com os fundamentos que faz constar na petição inicial. 

 

2. O pedido de constituição do Tribunal Arbitral foi aceite pelo Senhor Presidente do CAAD, 

em 24.03.2025, e automaticamente notificado à Requerida.  

 

3. O Requerente não procedeu à nomeação de árbitro, pelo que, nos termos do disposto 

na alínea a), do n.º 2, do artigo 6.º e da alínea b), do n.º 1, do artigo 11.º do RJAT, o Senhor 

Presidente do Conselho Deontológico do CAAD designou os três árbitros do tribunal arbitral 

coletivo, no dia 14.05.2025. 

 

4. As partes foram devidamente notificadas dessa nomeação, não tendo manifestado 

vontade de a recusar, nos termos conjugados do artigo 11.º, n.º 1, alíneas a) e b), do RJAT, e 

dos artigos 6.º e 7.º do Código Deontológico e, em conformidade com o preceituado na alínea 

c), do n.º 1, do artigo 11.º do RJAT, o Tribunal Arbitral ficou constituído em 03.06.2025. 

 

5.A AT, tendo para o efeito sido devidamente notificada, ao abrigo do disposto no artigo 

17.º do RJAT, apresentou a sua resposta, em 03.07.2025, onde, por exceção e impugnação, 

sustentou a improcedência do pedido, por não provado, e a absolvição da Requerida. 

 

6. Por não ter sido requerida e ter sido considerada desnecessária a reunião prevista no 

artigo 18.º do RJAT, o Tribunal Arbitral proferiu despacho com dispensa da mesma e de 

alegações.  A Requerente respondeu às exceções. 
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3. 

 

 

1.1 Dos factos alegados pelo Requerente  

 

7. A Requerente é, de acordo com o quadro regulatório e fiscal alemão, uma entidade 

jurídica de direito alemão, mais concretamente um Organismo de Investimento Coletivo 

(“OIC”), com residência fiscal na Alemanha, constituída sob a forma contratual e não societária. 

8. A Requerente é um sujeito passivo de IRC não residente, para efeitos fiscais, em Portugal 

e sem qualquer estabelecimento estável no país (cf. certificado de residência fiscal emitido 

pelas Autoridades Fiscais alemãs relativo ao ano de 2021, que se junta como Doc. 1). 

9. A Requerente detém investimentos financeiros em Portugal, consubstanciados na 

detenção de participações sociais em sociedades residentes, para efeitos fiscais, em Portugal. 

10. No ano de 2021 a Requerente era titular de participações sociais da seguinte 

sociedade, residente em Portugal: 

C... SGPS, S.A. 

11. Ora, no referido ano, a Requerente, na qualidade de acionista desta sociedade 

residente em Portugal, recebeu dividendos sujeitos a tributação em Portugal, por se tratar do 

Estado da fonte de obtenção dos mesmos.12. A Requerente recebeu dividendos e suportou em 

Portugal IRC por retenção na fonte, no montante total a seguir discriminado: 

 
 

 

 

 

 

Cf. cópia da declaração (voucher) emitida pelo D..., atestando a data de distribuição dos 

dividendos, montante bruto dos dividendos distribuídos ao Requerente e imposto retido na 

Ano da 
Retenção 

Valor 
Bruto do 

Dividendo 

Data de 
Pagamento 

Taxa de 
Retenção na 

Fonte 

Guia de 
pagamento 

Valor da 
retenção (€) 

2021  208.500,00 20.05.2021 25% ... 52.125,00 
2021 83.400,00 13.07.2021 25%  20.850,00 

TOTAL 72.975,00 
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4. 

fonte em Portugal (Modelo 30), bem como os números das guias através das quais foi entregue 

o imposto retido junto dos cofres da Autoridade Tributária (Doc. 2). 

 

 

1.2 Argumentos das partes 

12. A Requerente sustenta a ilegalidade das liquidações acima mencionadas com os 

argumentos de facto e de direito que a seguir se sintetizam: 

a) Os dividendos recebidos no decorrer do ano de 2021, foram sujeitos a tributação 

por retenção na fonte liberatória, à taxa de 25%, prevista no artigo 87.º do Código 

do IRC (“CIRC”). 

b) A tabela respeitante aos dividendos auferidos evidencia, relativamente ao ano em 

questão, (i) os montantes brutos dos dividendos recebidos, (ii) a data de 

pagamento dos referidos rendimentos, (iii) o número das guias de pagamento 

através das quais o imposto retido na fonte foi entregue junto dos cofres da AT em 

Portugal e (iv) o imposto suportado por retenção na fonte, que constitui objeto da 

presente impugnação. 

c) Conforme resulta do quadro mencionado no ponto acima, a Requerente suportou, 

em Portugal, no ano de 2021, a quantia total de imposto de € 72.975,00, a qual 

constitui objeto do presente pedido de pronúncia arbitral. 

d) Na ótica da Requerente – e conforme já foi confirmado pelo TJUE em acórdão 

proferido no passado dia 17 de março de 2022, no processo n.º C-545/19 

(AllianzGI-Fonds AEVN) –, Portugal ao sujeitar, à data dos factos tributários em 

análise, a retenção na fonte em IRC os dividendos distribuídos por sociedades 

residentes em Portugal aos OIC estabelecidos em Estados Membros da União 

Europeia (“UE”) (in casu a Alemanha), simultaneamente isentando de tributação a 

distribuição de dividendos a OIC estabelecidos e domiciliados em Portugal viola, de 

forma frontal, o artigo 63.º do Tratado para o Funcionamento da União Europeia 

(doravante “TFUE”). 
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5. 

e) Mais refere a AT na sua decisão final que “(…) no que diz respeito aos OIC não 

residentes (que não disponham de um estabelecimento estável em território 

português), os mesmos não têm enquadramento na atual previsão do n.º 1 do art.º 

22.º do EBF e, consequentemente, dos n.ºs 2, 3 e 10 da referida norma legal”.  

f) Na esteira do Acórdão do TJUE, no âmbito do n.º 10 do art.º 22.º do EBF, estão 

incluídos OIC constituídos nos demais Estados-membros e, por maioria de razão, 

os OIC constituídos nos demais Estados-membros da EU e que operem em 

território português através de um estabelecimento estável aqui situado.  

g) Pelo que, nos parece viável uma interpretação jurídica conforme ao direito 

europeu, segundo a qual no âmbito da dispensa de retenção, estarão incluídos os 

OIC’s não residentes e que operem em território português através de um 

estabelecimento estável aqui situado.  

h) Ora, no caso em apreço, conforme informado, a Reclamante é não residente fiscal 

e não dispõe de estabelecimento estável em Portugal, não se encontra enquadrado 

no n.º 1 do art.º 22.º do EBF” (cf. § V.9 a 12 da decisão final de indeferimento acima 

junta como Doc. 4). 

i) 13. No dia 19.06.2023, a Requerente apresentou, ao abrigo do artigo 132.º n.ºs 3 

e 4 do Código de Procedimento e de Processo Tributário (“CPPT”) e do artigo 137.º 

do CIRC, reclamação graciosa para apreciação da legalidade dos referidos atos de 

retenção na fonte de IRC relativos ao ano de 2021, na qual solicitou a anulação do 

mesmo por vício de ilegalidade por violação direta do Direito da UE, bem como o 

reconhecimento do seu direito à restituição do imposto indevidamente suportado 

em Portugal (cf. Doc. 3). 

j) 14. No dia 23.12.2024 (carta registada de 19.12.2024), a Requerente foi notificada 

da decisão final de indeferimento da Reclamação Graciosa (cf. Doc. 4), fundada no 

entendimento de que “(…) não cabe à AT invalidar ou desaplicar o direito nacional 

em consequência de decisões do TJUE, substituindo-se ao legislador para além 

daquilo que possa considerar-se uma interpretação razoável.” (cf. § 7 da decisão 
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6. 

final de indeferimento). Mais refere a AT na sua decisão final que “(…) no que diz 

respeito aos OIC não residentes (que não disponham de um estabelecimento 

estável em território português), os mesmos não têm enquadramento na atual 

previsão do n.º 1 do art.º 22.º do EBF e, consequentemente, dos n.ºs 2, 3 e 10 da 

referida norma legal”.  

k) Ora, não pode o Requerente conformar-se com a decisão de indeferimento 

expresso da reclamação graciosa proferida pela AT, não só porque esta se destitui 

do seu papel decisório, mas também porque, ao ensaiar uma interpretação 

“conforme ao direito europeu” (a qual, como se verá, não tem qualquer 

cabimento), acabou por decidir de forma desfavorável aos contribuintes, 

incorrendo em evidente vício de violação de lei, o que motiva a apresentação do 

presente pedido arbitral.  

l) Atendendo a que o Requerente se considera notificado da decisão final de 

indeferimento da reclamação graciosa no passado dia 23 de dezembro de 2024, 

não restam dúvidas sobre a tempestividade do presente pedido de pronúncia 

arbitral. 

 

13. A AT defende a manutenção do ato impugnado com base nos fundamentos 

sinteticamente elencados: 

 

POR EXCEÇÃO: DA CADUCIDADE DO DIREITO DE AÇÃO 

a) Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 58.º do Código de Processo 

nos Tribunais Administrativos (CPTA), a impugnação contenciosa de atos 

administrativos anuláveis deve ser intentada no prazo de três meses. 

b) De acordo com o n.º 2 do artigo 58.º do CPTA, a contagem desse prazo obedece ao 

regime previsto no artigo 279.º do Código Civil (CC). 
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c) O prazo para o órgão competente apreciar e decidir a reclamação graciosa é de 

120 dias, contados nos termos do artigo 279.º do Código Civil, de acordo com o 

art.º 20.º do CPPT. 

d) Atenta a circunstância de a reclamação graciosa não ter sido decidida no decurso 

do prazo legal para a decisão da mesma (120 dias), o facto que ocorreu em primeiro 

lugar foi indubitavelmente, o indeferimento tácito da reclamação graciosa (que 

ocorreu em 19.10.2023). 

e) Para efeitos de impugnação contenciosa, findou em 19.01.2024 tendo o PPA sido 

apresentado em 21-03-2025. 

f) Ora, a petição inicial nos presentes autos só deu entrada em tribunal depois do 

términus do prazo, pelo que é manifesto que foi apresentada muito para além do 

prazo legal previsto no artigo 58.º n.º 2 alínea b) do CPTA. 

g) E, o direito de ação caduca se não for exercido atempadamente. 

h) A intempestividade do pedido de constituição do tribunal arbitral determina a 

caducidade do direito de ação. 

i) A caducidade do direito de requerer a constituição do tribunal arbitral, é uma 

exceção dilatória que obsta ao prosseguimento do processo e determina a 

absolvição da instância da Requerida - artigos 278.º, n.º 1, al. e), 576.º, n.º 2 e 577.º, 

todos do CPC, e 89.º, n.º 4, alínea k), do CPTA, aplicáveis ex vi o artigo 29.º, n.º 1, 

do RJAMT. 

 

 

POR IMPUGNAÇÃO 

a) A Requerente informa que os dividendos auferidos foram sujeitos a tributação em 

Portugal, por retenção na fonte, à taxa de 25%, no valor de € 72.975,00 conforme 

quadro do § 7.º do pedido arbitral. 

b) O PPA resulta do indeferimento da reclamação graciosa, apresentada contra os 

atos de retenção na fonte de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas 
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(IRC) alegadamente ocorridos no período tributário de 2021, quando da colocação 

à disposição do requerente de dividendos, com fonte em Portugal, os quais foram 

sujeitos a tributação em Portugal em sede de IRC através de retenção na fonte à 

taxa de 25%. 

c) A Requerente, não residente fiscal em Portugal e sem estabelecimento estável, é 

sujeito passivo de IRC, nos termos do disposto na al. c) do n.º 1 do art.º 2.º do CIRC, 

incidindo o imposto apenas sobre os rendimentos obtidos em território nacional 

(país da fonte), nos termos da al. d) do n.º 1 do art.º 3 e n.º 2 do art.º 4.º, ambos 

do CIRC, à taxa de 25% nos termos do n.º 4 do art.º 87.º do CIRC, objeto de retenção 

na fonte a título definitivo ou liberatório, na data da verificação do facto tributário 

(pagamento ou colocação à disposição dos rendimentos), cujas importâncias 

retidas devem ser entregues nos cofres do Estado até ao dia 20 do mês seguinte 

àquele em que forem deduzidas, nos termos da al. c) do n.º 1, al. b) do n.º 3, n.º 5 

e n.º 6, todos do art.º 94.º do CIRC. 

d) No entanto, se no momento da retenção for feita prova junto do substituto 

tributário, da verificação dos pressupostos da aplicação da CDT celebrada entre 

Portugal e o Alemanha (art.º 10.º n.º 2), nos termos da al. a) do n.º 2 do art.º 98.º 

do CIRC, pode ser aplicada a taxa reduzida de 15%. 

e) Quanto à desconformidade do regime previsto no artigo 22.º do EBF com o Direito 

da União Europeia, através do Decreto-Lei n.º 7/2015, de 13 de janeiro, procedeu-

se à reforma do regime de tributação dos Organismos de Investimento Coletivo 

(OIC), alterando, com interesse para o caso em apreço, a redação do art.º 22.º do 

EBF, aplicável aos rendimentos obtidos por fundos de investimento mobiliário e 

imobiliário e sociedades de investimento mobiliário e imobiliário, que se 

constituam e operem de acordo com a legislação nacional, conforme resulta do n.º 

1 do art.º 22.º do EBF, e Circular n.º 6/2015. 

f) Com a nova redação, o legislador estabeleceu que, para esses sujeitos passivos de 

IRC, (i) não são considerados, na determinação do lucro tributável, os rendimentos 
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de capitais, prediais e mais-valias referidos nos artigos 5.º, 8.º e 10.º do CIRS, 

conforme resulta do n.º 3 do referido artigo 22.º do EBF, (ii) estão isentos das 

derramas municipal e estadual (n.º 6) e, (iii) estabeleceu ainda uma dispensa da 

obrigação de efetuar a retenção na fonte de IRC relativamente aos rendimentos 

por si obtidos (artigo 22.º n.º 10 do EBF). 

g) Tal regime não é aplicável à Requerente – que alega ser pessoa coletiva constituída 

de acordo com a legislação da Alemanha por falta de enquadramento com o 

disposto no n.º 1 do artigo 22.º do EBF, conforme entendimento sancionado 

superiormente. 

h) A argumentação apresentada pela Requerente revela-se insubsistente, impondo-

se a sua rejeição liminar e a manutenção da posição da AT, sob pena de se validar 

um mecanismo suscetível de originar reembolsos indevidos à margem do quadro 

normativo aplicável. 

i) Considera a Requerente que os dividendos não deveriam ter sido sujeitos a 

qualquer tributação, porquanto, ao abrigo das normas nacionais, a Requerente 

deveria ter beneficiado da isenção aplicável aos OIC residentes em Portugal, 

conforme o disposto no art.º 22.º do EBF, e que tal tratamento diferenciado 

consubstancia uma violação do princípio da não discriminação previsto no art.º 

18.º do TFUE, corporizando um tratamento discriminatório e uma clara restrição à 

livre circulação de capitais a que se refere o art.º 63.º do TFUE. 

j) Invoca a Requerente que não obteve qualquer crédito de imposto no seu estado 

de residência, ao abrigo da lei interna. 

k) Assim pede a Requerente, a final, a anulação dos atos tributários que impugna, 

acrescidos de juros indemnizatórios. 

l) Sendo a Requerente um OIC um sujeito passivo não residente para efeitos fiscais 

em Portugal, sem qualquer estabelecimento estável, deverá o peticionado ser 

julgado improcedente, pelo que se impugna todos os factos alegados pela 
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Requerente, por não corresponderem à verdade ou por deles não se poder retirar 

o efeito jurídico almejado pela Requerente. 

m) Acresce que é sobre a Requerente que recaí o ónus de demonstrar os factos 

constitutivos e legitimadores da sua pretensão, pelo que a falta de demonstração 

da verificação dos factos por si alegados ter-se-á de resolver contra as suas 

pretensões processuais. 

n) Não está em causa a bondade nem o acerto da jurisprudência europeia que as 

decisões arbitrais pretendem seguir de perto e cuja aplicabilidade em abstrato à 

situação alegada pelo requerente é inquestionável. 

o) Sucede que, a nosso ver, a Requerente não logrou fazer a prova dos factos por si 

alegados e, nessa medida, fica prejudicada a subsunção dos factos efetivamente 

demonstrados aos referidos princípios e normas jurídicas do direito da união. 

p) Contudo paralela a esta opção legislativa de “aliviar” estes sujeitos passivos da 

tributação em IRC, é criada uma taxa em sede de imposto do selo incidente sobre 

o ativo global líquido dos OIC. 

q) Ou seja, optou-se por uma tributação na esfera do imposto do selo tendo sido 

aditada, à TGIS, a verba 29, de que resulta uma tributação, por cada trimestre, à 

taxa de 0,0025% do valor líquido global dos OIC aplicado em instrumentos do 

mercado monetário e depósitos, e à taxa 0,0125%, sobre o valor líquido global dos 

restantes OIC, sendo que, neste caso, a base tributável pode incluir dividendos 

distribuídos. 

r) Esta reforma na tributação veio apenas a incidir sobre os OIC abrangidos pelo artigo 

22.º do EBF, dela ficando excluídos os OIC constituídos e que operem ao abrigo de 

uma legislação estrangeira. 

s) Por outro lado, está também prevista a tributação autónoma à taxa de 23%, nos 

termos do n.º 11 do artigo 88.º, do código do IRC e do n.º 8 do artigo 22.º do EBF, 

dos dividendos pagos a OIC com sede em Portugal, quando as partes sociais a que 

respeitam os lucros não tenham permanecido na titularidade do mesmo sujeito 



 
         

 

 
Av.ª Duque de Loulé n.º 72 A  •  1050-091 LISBOA   •   213 189 027  /  217 653 423 (Chamada para a rede fixa nacional) •   

www.caad.org.pt   •   geral@caad.org.pt 
  

11. 

passivo, de modo ininterrupto, durante o ano anterior à data da sua colocação à 

disposição e não venham a ser mantidas durante o tempo necessário para 

completar esse período. 

t) Por isso, no presente caso, não parece estarmos em presença de situações 

objetivamente comparáveis, porquanto a tributação dos dividendos opera segundo 

modalidades diferentes e nada indica que a carga fiscal que onera os dividendos 

auferidos pelos OIC abrangidos pelo artigo 22.º, do EBF, possa ser mais reduzida do 

que a que recai sobre os dividendos auferidos em Portugal pelo requerente. 

u) E ainda que o fundo não consiga recuperar o imposto retido na fonte em Portugal 

no seu estado de residência, também não está demonstrado que o imposto não 

recuperado pelo fundo não possa vir a ser recuperado pelos investidores. 

v) Ou seja, a aparente discriminação na forma de tributar os dividendos distribuídos 

por sociedades residentes a OIC não residentes, não pode levar a concluir, em 

nossa opinião, por uma menor carga fiscal dos OIC residentes, pois como se viu 

embora o regime fiscal aplicável aos OIC constituídos ao abrigo da legislação 

nacional, consagre a isenção dos dividendos distribuídos por sociedades 

residentes, não afasta a tributação desses rendimentos, seja por tributação 

autónoma (IRC), seja em imposto do selo, quando os mesmos rendimentos 

integram o valor líquido destes organismos, logo, não pode afirmar-se que as 

situações em que se encontram aqueles OIC e os fundos de investimento 

constituídos e estabelecidos noutros estados membros que auferem dividendos 

com fonte em Portugal, sejam objetivamente comparáveis. 

w) E não sendo as situações comparáveis parece difícil de aceitar o argumento da 

requerente de que a legislação nacional e particularmente o artigo 22.º do EBF está 

em desconformidade e contrariaria o disposto no TJUE, nomeadamente, quanto à 

liberdade de circulação de capitais, tendo em apreço a proibição geral de 

discriminação face a uma restrição injustificada à liberdade de estabelecimento 

prevista no artigo 63.º do referido TJUE. 
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x) Conforme antedito, não compete à administração tributária avaliar a conformidade 

das normas internas com as do TJUE, não podendo aceitar de forma direta e 

automática as orientações interpretativas do TJUE, quando estas não têm, na sua 

origem, a apreciação de compatibilidade entre as disposições do direito interno 

português e o direito europeu. 

y) A administração tributária não pode deixar de aplicar as normas legais que a 

vinculam, porquanto está a mesma adstrita ao princípio da legalidade positivada. 

 

1.3. Saneamento    

 
14. O pedido de pronúncia arbitral é tempestivo, nos termos n.º 1, do artigo 10.º, do RJAT 

e as partes gozam de personalidade e capacidade judiciárias, têm legitimidade processual e 

mostram-se devidamente representadas. 

 

Quanto à exceção invocada pela Requerida – exceção da caducidade do direito de ação 

– e analisados os elementos junto ao processo verifica-se que houve indeferimento expresso 

da reclamação graciosa e que: 

a) Considera a AT que não tendo a Requerente impugnado o indeferimento do pedido 

de reclamação graciosa apresentado, já não poderia impugnar o indeferimento 

expresso. Não podemos concordar de todo. 

b) Resulta do artigo 102.º, n.º 1, alíneas d) e e) do CPPT que a impugnação pode ser 

apresentada no prazo de 90 dias a contar da formação da presunção de 

indeferimento tácito ou da notificação do ato de indeferimento expresso. 

c) No presente caso, tendo a decisão de indeferimento expresso sido enviada, por 

carta registada simples, a 19.12.2024 (cf. print retirado do site dos CTT), o 

Requerente considera-se notificado da referida decisão a 23.12.2024, conforme 

decorre do artigo 39.º, n.ºs 1 e 3 do CPPT, sendo certo que o prazo de 90 dias para 

apresentação do pedido de pronúncia arbitral, previsto no artigo 10.º do RJAT, 
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terminaria a 23.03.2025 que, por ser dia não útil, remete o término do prazo para 

24.03.2025 (cf. alínea e) do artigo 279.º do Código Civil, ex vi do n.º 2 do artigo 3.º-

Ado RJAT). 

d) Pelo que, dúvidas não restam que o pedido de pronúncia arbitral foi 

tempestivamente apresentado pelo Requerente a 21.03.2025, o que fundamenta 

a improcedência da exceção invocada pela Requerida, na medida em que o direito 

de ação do Requerente não havia caducado à data da apresentação do pedido de 

constituição de tribunal arbitral. 

 

Com estes fundamentos, o presente tribunal julga improcedente a exceção invocada pela 

AT.  

 

15. O Tribunal Arbitral encontra-se regularmente constituído (artigos 5.º, n.º 2, 6.º, n.º 1, 

e 11.º do RJAT), e é materialmente competente (artigos 2.º, n.º 1, alínea a), do RJAT), de acordo 

com os fundamentos supra.   

  

16. O processo não padece de nulidades podendo prosseguir-se para a decisão sobre o 

mérito da causa.  

 

 

 

 

 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Factos dados como provados 
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17. Com base nos documentos trazidos aos autos são dados como provados os seguintes 

factos relevantes para a decisão do caso sub judice:  

 

a) A Requerente é, de acordo com o quadro regulatório e fiscal alemão, uma entidade 

jurídica de direito alemão, mais concretamente um Organismo de Investimento 

Coletivo (“OIC”), com residência fiscal na Alemanha, constituída sob a forma 

contratual e não societária. 

b) A Requerente é um sujeito passivo de IRC não residente, para efeitos fiscais, em 

Portugal e sem qualquer estabelecimento estável no país (cfr. certificado de 

residência fiscal emitido pelas Autoridades Fiscais alemãs relativo ao ano de 2021, 

que se junta como Doc. 1). 

c) A Requerente é titular de investimentos financeiros em Portugal, consubstanciados 

em participações sociais em sociedades residentes, para efeitos fiscais. 

d) Em 2021 a Requerente era titular de participações sociais na seguinte sociedade 

residente em Portugal: 

 

C... SGPS, S.A. 

e) No referido ano, a Requerente, na qualidade de acionista desta sociedade 

residente em Portugal, recebeu dividendos sujeitos a tributação em Portugal, por 

se tratar do Estado da fonte de obtenção dos mesmos. 

f) Os dividendos recebidos no decorrer do ano de 2021, foram sujeitos a tributação 

por retenção na fonte liberatória, à taxa de 25%, prevista no artigo 87.º do Código 

do IRC (“CIRC”). 

g) A Requerente recebeu dividendos e suportou em Portugal IRC por retenção na 

fonte, no montante total a seguir discriminado: 
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h) Cf. cópia da declaração (voucher) emitida pelo D..., atestando a data de distribuição 

dos dividendos, montante bruto dos dividendos distribuídos ao Requerente e 

imposto retido na fonte em Portugal (Modelo 30), bem como os números das guias 

através das quais foi entregue o imposto retido junto dos cofres da Autoridade 

Tributária (cf. Doc. 2). 

i) Em 19.06.2023, a Requerente apresentou, ao abrigo do artigo 132.º n.ºs 3 e 4 do 

Código de Procedimento e de Processo Tributário (“CPPT”) e do artigo 137.º do 

CIRC, reclamação graciosa para apreciação da legalidade dos referidos atos de 

retenção na fonte de IRC relativos ao ano de 2021, na qual solicitou a anulação do 

mesmo por vício de ilegalidade por violação direta do Direito da UE, bem como o 

reconhecimento do seu direito à restituição do imposto indevidamente suportado 

em Portugal (cf. cópia que se junta como Doc. 3)1. 

j) Em 23.12.2024 (carta registada de 19.12.2024), a Requerente foi notificada da 

decisão final de indeferimento da Reclamação Graciosa (cf. Doc. 4), fundada no 

entendimento de que “(…) não cabe à AT invalidar ou desaplicar o direito nacional 

em consequência de decisões do TJUE, substituindo-se ao legislador para além 

daquilo que possa considerar-se uma interpretação razoável.” (cf. § 7 da decisão 

final de indeferimento). 

k) De acordo com a decisão de indeferimento, “o Reclamante é não residente fiscal e 

não dispõe de estabelecimento estável em Portugal, pelo que, não se encontra 

 
1 A informação que o Requerente protestou juntar na referida reclamação graciosa foi junta por requerimento apresentado 
posteriormente. 

Ano da 
Retenção 

Valor 
Bruto do 

Dividendo 

Data de 
Pagamento 

Taxa de 
Retenção na 

Fonte 

Guia de 
pagamento 

 
Valor da 
retenção 

(€) 

2021 208 500,00 20.05.2021 25% ... 52 125,00 
2021 83 400,00 13.07.2021 25%  20 850,00 

TOTAL 72 975,00 
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enquadrado no n.º 1 do art.º 22.º do EBF.” (cf. § V.9 a 12 da decisão final de 

indeferimento acima junta como Doc. 4). 

l)  

 

2.2 Factos não provados 

 

18. Com relevo para a decisão do caso em juízo, não existem factos dados como não 

provados.  

  

2.3 Motivação 

 

19. Relativamente à matéria de facto o Tribunal não tem de se pronunciar sobre tudo o 

que foi alegado pelas partes, cabendo-lhe selecionar os factos que importam para a decisão e 

discriminar a matéria provada da matéria não provada (cf. art.º 123.º, n.º 2, do CPPT e artigo 

607.º, n.º 3, do Código de Processo Civil (“CPC”), aplicáveis ex vi artigo 29.º, n.º 1, alíneas a) e 

e), do RJAT). 

 

20. Os factos pertinentes para o julgamento da causa são escolhidos e recortados em 

função da sua relevância jurídica, a qual é estabelecida em atenção às várias soluções plausíveis 

das questões objeto do litígio (v. 596.º, n.º 1, do CPC, ex vi do artigo 29.º, n.º 1, alínea e), do 

RJAT). 

 

2.4 Questão decidenda 

 
21. A questão decidenda diante deste Tribunal Arbitral diz respeito à compatibilidade 

do direito interno com o Direito da União Europeia, nomeadamente quanto ao regime de 

tributação previsto no artigo 22.º, números 1, 3 e 10, do EBF (que estabelece um regime de 

tributação distinto consoante o beneficiário dos dividendos distribuídos por uma entidade 
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residente em Portugal seja um OIC constituído e a operar de acordo com a legislação nacional, 

ou  um OIC constituído e residente noutro Estado-Membro e a operar de acordo com a 

correspondente legislação no outro Estado-Membro) e o princípio da livre circulação de 

capitais, prevista no artigo 63.º do TFUE.  

 

22. No caso dos OIC constituídos e a operar de acordo com a legislação nacional, os 

dividendos que lhes sejam distribuídos por entidades residentes em Portugal não são sujeitos 

a retenção na fonte em sede de IRC. Por sua vez, os dividendos distribuídos a OIC constituídos, 

residentes e a operar em outro Estado-Membro aquando do respetivo pagamento, estão 

sujeitos a retenção na fonte, a título definitivo, em sede de IRC, à taxa de 25%, de acordo com 

o disposto nos artigos 4.º, n.º 2, 94.º, n.º 1, alínea c), n.º 3, alínea b), n.ºs 5 e 7 e 87.º, n.º 4, 

todos do CIRC.  

 

23. Não obstante, a taxa de imposto doméstica em sede de IRC pode ser reduzida por 

via da aplicação do Acordo para Evitar a Dupla Tributação, celebrado entre Portugal e o Estado-

Membro do qual é residente o OIC beneficiário dos rendimentos, in casu, a Alemanha. 

 

24. A questão de direito objeto do presente dissídio foi recentemente objeto de 

pronúncia pelo TJUE, no acórdão AllianzGI-Fonds AEVN de 17 de março de 2022, proferido em 

sede do processo de reenvio prejudicial C-545/19, numa situação que em termos fácticos 

apresentava características similares às dos presentes autos, e que opunha a AllianzGi-Fonds 

AEVN à Autoridade Tributária e Aduaneira. Esta questão foi suscitada pelo Tribunal Arbitral 

constituído no CAAD no processo n.º 93/2019-T, em que estava em causa o mesmo 

enquadramento legal.  

 

25. Considerando que a questão de direito em análise nos presentes autos é similar à 

suscitada em sede do referido acórdão AllianzGI-Fonds AEVN, entende este Tribunal que a 

conclusão do Tribunal de Justiça deve, nesta sede, ser aplicada, concluindo-se que o artigo 63.º 
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do TFUE se opõe a uma legislação de um Estado-Membro, neste caso de Portugal, por força da 

qual os dividendos distribuídos por sociedades residentes a um OIC não residente são objeto 

de  retenção na fonte, ao passo que os dividendos distribuídos a um OIC residente estão isentos 

dessa retenção.  

 

26. Efetivamente, tal como decidido no acórdão AllianzGI-Fonds AEVN, a Requerente é: 

- um OIC constituído ao abrigo da legislação de um outro Estado-Membro, neste 

caso a Alemanha, com observância do disposto na Diretiva 2009/65/CE;  

- não é residente nem dispõe de estabelecimento estável em território nacional;  

- auferiu dividendos distribuídos por sociedades comerciais residentes para 

efeitos fiscais em Portugal, tendo sido sujeito a retenção na fonte, a título 

definitivo, nos termos dos artigos 4.º, n.º 2, 94.º, n. 1, alínea c), 3, alínea b), e 

5, e 87.º, n.º 4, do CIRC, não tendo beneficiado do regime previsto no artigo 

22.º, números 1, 3 e 10, do EBF; 

- não obteve um crédito de imposto relativo ao imposto que foi suportado em 

Portugal, na medida em que se encontra isento de imposto sobre as sociedades 

no seu Estado de residência; 

- contestou a legalidade da referida retenção na fonte perante a Administração 

Tributária, sustentando que o regime consagrado no artigo 22.º, números 1, 3 

e 10, do EBF, se traduz numa discriminação e restrição injustificada da livre 

circulação de capitais, prevista no artigo 63.º do TFUE, na medida em que não 

seja aplicável a OIC não residentes em Portugal, ainda que constituídos e a 

operar ao abrigo da Diretiva 2009/65/CE; 

- tal como no processo subjacente ao referido reenvio prejudicial em referência, 

a Administração Tributária fundamentou o ato tributário em crise nos 

presentes autos sustentando que o Requerente apenas não pode beneficiar do 

regime de tributação de dividendos previsto nos artigos 22.º, números 1, 3 e 

10, do EBF, na medida em que é um OIC não residente em Portugal. 
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27. Nesta sede, o TJUE considerou que a situação em questão está contemplada no 

âmbito do artigo 63.º, n.º 1, do TFUE que consagra a livre circulação de capitais que determina 

que são proibidas  “todas as restrições aos movimentos de capitais entre Estado-Membros e 

entre Estados-Membros e países terceiros”, resultando de jurisprudência constante que as 

medidas proibidas “incluem as que são suscetíveis de dissuadir os não residentes de investir 

num Estado-Membro ou de dissuadir os residentes de investir noutros Estados (v., 

designadamente, Acórdão de 2 de junho de 2016, Pensioenfonds Metaal en Techniek, C-252/14, 

EU:C:2016:402, n.º 27 e jurisprudência referida, e de 30 de janeiro de 2020, Köln-Aktienfonds 

Deka, C-156/17, EU:C:2020:51, n.º 49 e jurisprudência referida).” – v. pontos 33 e 36 do acórdão 

no processo C-545/19.  

 

28. Seguindo de perto a decisão do Tribunal Arbitral do CAAD constantes dos processos 

nº 709/2024-T, 620/2024-T, 447/2024 e 60/2024-T (presididos pelo Prof. Doutor Rui Duarte 

Morais), entre outros acórdãos no mesmo sentido, é de salientar que esta questão foi objeto 

de pronúncia pelo Tribunal de Justiça, em 17 de março de 2022, no processo de reenvio 

prejudicial C-545/19, o qual versou sobre uma situação factual idêntica às dos presentes autos, 

suscitada por Tribunal constituído no CAAD (processo n.º 93/2019-T), no mesmo 

enquadramento legislativo:  

Tendo em conta que a jurisprudência do TJUE quanto à interpretação do Direito da 

União tem carácter vinculativo para os Tribunais nacionais, corolário do primado do Direito da 

União consagrado no n.º 4, do artigo 8.º da CRP, apenas há que tomar em consideração o 

constante de tal decisão do TJUE, a qual é (o último) exemplo de uma jurisprudência, versando 

sobre diferentes aspetos do tema em questão, desde há muito afirmada (cf. STA (proc. 093/19, 

de 28/09/2023, relator: Joaquim Condesso) ter uniformizado a jurisprudência em obediência 

ao decidido pelo TJUE): 
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“37 No caso em apreço, é facto assente que a isenção fiscal prevista pela legislação 
nacional em causa no processo principal é concedida aos OIC constituídos e que operam de 
acordo com a legislação portuguesa, ao passo que os dividendos pagos a OIC estabelecidos 
noutro Estado-Membro não podem beneficiar dessa isenção. 
 

38     Ao proceder a uma retenção na fonte sobre os dividendos pagos aos OIC não 
residentes e ao reservar aos OIC residentes a possibilidade de obter a isenção dessa retenção 
na fonte, a legislação nacional em causa no processo principal procede a um tratamento 
desfavorável dos dividendos pagos aos OIC não residentes. 
 

39    Esse tratamento desfavorável pode dissuadir, por um lado, os OIC não residentes 
de investirem em sociedades estabelecidas em Portugal e, por outro, os investidores residentes 
em Portugal de adquirirem participações sociais em OIC e constitui, por conseguinte, uma 
restrição à livre circulação de capitais proibida, em princípio, pelo artigo 63.° TFUE (v., por 
analogia, Acórdão de 21 de junho de 2018, Fidelity Funds e o., C-480/16, EU:C:2018:480, n.os 
44, 45 e jurisprudência referida)”. 
 

 
Nos números seguintes de tal acórdão, o TJUE responde especificadamente às objeções 

do governo português, as quais, no essencial, coincidem com o argumentário vertido pela AT 

na sua resposta. Muito embora este tribunal não esteja obrigado a considerar todos e cada um 

dos argumentos expendidos pelas partes, mas apenas a apreciar os vícios invocados, remete-

se para a decisão do TJUE também enquanto “contraponto” à resposta da AT. 

 

Pelo que a este tribunal arbitral nada mais resta que cumprir com o ditame do TJUE. Por 

último, há que frisar ser irrelevante o facto de o acórdão do TJUE no qual, desde logo por 

obrigação legal ter versado sobre uma situação de um OIC de direito luxemburguês, com 

residência fiscal nesse país e, no caso sub judice, estar em causa um OIC de direito americano, 

com residência nos EUA. Como consta do excerto atrás transcrito, o TJUE foi claro em afirmar 

estar em causa uma ofensa à liberdade de circulação de capitais. Ora o artigo 63.º, n.º 1 do 

TFUE é claro em proibir “todas as restrições aos movimentos de capitais entre Estados-

Membros e entre Estados-Membros e países terceiros”. 



 
         

 

 
Av.ª Duque de Loulé n.º 72 A  •  1050-091 LISBOA   •   213 189 027  /  217 653 423 (Chamada para a rede fixa nacional) •   

www.caad.org.pt   •   geral@caad.org.pt 
  

21. 

 

33. Conclui-se, em suma, da apreciação do Tribunal de Justiça, que o tratamento 
diferenciado da legislação portuguesa não pode ser aceite por se constatar a comparabilidade 
dos OIC residentes e não residentes (constituídos num Estado-Membro da União Europeia), 
não ocorrendo, por outro lado, uma razão imperiosa de interesse geral que o justifique.  
 

34. Neste âmbito, sublinha-se, em linha com a decisão arbitral no processo n.º 
992/2023-T, de 4 de junho, que “Resulta também irrelevante a questão da possibilidade de, no 
estado da residência (do fundo ou dos seus investidores), ser recuperado o imposto pago em 
Portugal pois que a questão, pelo menos na perspetiva do TJUE é outra, a da legitimidade da 
tributação ocorrida em Portugal, porque considerada discriminatória.”  
 

35. Considerando o exposto, e atendendo à interpretação do Tribunal de Justiça no 
acórdão AllianzGI-Fonds AEVN, que se reporta a uma situação materialmente idêntica à dos 
presentes autos, objeto do mesmo quadro legislativo, tem de se concluir pela desconformidade 
face ao artigo 63.º do TFUE do regime de tributação por retenção na fonte que foi aplicado aos 
dividendos auferidos pelo Requerente, na qualidade de OIC não residente, consagrado no 
Código do IRC nos artigos 4.º, n.º 2, 94.º, n.º 1, alínea c), n.º 3, alínea b) e n.º 5, e 87.º, n.º 4, 
sendo que os OIC residentes não estão sujeitos a essa retenção ao abrigo do artigo 22.º, 
números 1, 3 e 10, do EBF.  
 
 

36. Na sequência da mencionada decisão, importa ter presente o Acórdão n.º 7/2024, de 

26.02, em cujo sumário se refere que o Acórdão do STA de 28 de setembro de 2023, no 

Processo n.º 93/19.7BALSB - Pleno da 2.ª Secção Uniformiza a Jurisprudência nos seguintes 

termos:  

«1 - Quando um Estado-Membro escolhe exercer a sua competência fiscal sobre os 
dividendos pagos por sociedades residentes unicamente em função do lugar de residência dos 
Organismos de Investimento Colectivo (OIC) beneficiários, a situação fiscal dos detentores de 
participações destes últimos é desprovida de pertinência para efeitos de apreciação do carácter 
discriminatório, ou não, da referida regulamentação;  

2 - O art.º 63, do TFUE, deve ser interpretado no sentido de que se opõe a uma legislação 
de um Estado-Membro por força da qual os dividendos distribuídos por sociedades residentes 
a um OIC não residente são objecto de retenção na fonte, ao passo que os dividendos 
distribuídos a um OIC residente estão isentos dessa retenção;  
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3 - A interpretação do art.º 63, do TFUE, acabada de mencionar é incompatível com o 
art.º 22, do E.B.F., na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 7/2015, de 13/01, na 
medida em que limita o regime de isenção nele previsto aos OIC constituídos segundo a 
legislação nacional, dele excluindo os OIC constituídos segundo a legislação de outros Estados 
Membros da União Europeia.»  

 
37. A segurança jurídica subjacente à uniformização de jurisprudência garante aos 

cidadãos e às empresas, através da previsibilidade das soluções jurídicas emergentes da 

pronúncia, a certeza na aplicação do direito. Impõe-se, por isso, aplicar, ao caso sub iudice, 

igualmente os fundamentos jurídicos do referido acórdão, com os quais, de resto, se concorda. 

 

38. Acolhendo expressamente, pois, a orientação adotada pelo TJUE na sua decisão do 

caso AllianzGI-Fonds AEVN, de 17 de março de 2022 (Processo n.º C-545/19), o STA remove, 

deste modo, as últimas dúvidas que pudessem subsistir quanto à consagração jurisprudencial 

da referida orientação. E isso não pode, evidentemente, deixar de repercutir-se no mérito da 

presente causa, e na decisão a que este Tribunal chega. 

 

39. A necessidade de o Direito Europeu ser aplicado de modo uniforme em todo o 

território da União não se compadece com a aplicação discrepante das suas normas pelos 

diferentes Estados-Membros, assim se compreendendo a importância do instituto do reenvio 

prejudicial na jurisdição europeia e do princípio da primazia de aplicação que confere ao juiz 

nacional o poder/dever de recusar a aplicação do direito nacional contrário ao direito da União 

Europeia, cujas normas, originárias ou derivadas, vigoram diretamente na ordem jurídica 

interna portuguesa (cf. artigo 8.º, n.º 4, da CRP).  

 

40. Termos em que se dá como procedente o pedido de declaração de ilegalidade e 

anulação, por erro de direito, das liquidações de IRC por retenção na fonte impugnadas relativo 

ao ano de 2021, no valor de € 72.975,00. 
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23. 

O referido pela AT, a propósito do Imposto de Selo, é matéria que não releva para os 

atos tributários postos em crise no processo, consubstanciando fundamentação a posteriori 

(não é fundamento do ato tributário), e por isso, não é relevante para aferir a sua adequação e 

suficiência, quando não acompanhada de revogação e prática de um novo ato (cf. acórdão STA, 

proc. 02887/13.8BEPRT, emitido em 28/10/2020, relator: Francisco Rothes). 

 
 
 

2.5. Juros indemnizatórios 
 

41. O direito dos contribuintes ao reembolso e aos juros na sequência da cobrança de 

impostos em violação de normas da União Europeia decorre deste mesmo direito. Nesse 

sentido tem decidido o TJUE2, que sublinha, precisamente, que “o princípio da obrigação de os 

Estados-Membros restituírem com juros os montantes dos impostos cobrados em violação do 

direito da União decorre desse mesmo direito da União”3.  Não há, pois, que ir perscrutar nas 

disposições de direito interno se esse direito existe ou não. A resposta a essa questão é uma 

resposta de direito da União Europeia.  

 

42. No entender do TJUE, “quando um Estado-Membro tenha cobrado impostos em 

violação do direito da União, os contribuintes têm direito ao reembolso não apenas do imposto 

indevidamente cobrado, mas igualmente das quantias pagas a esse Estado ou por este retidas 

em relação direta com esse imposto. Isso inclui igualmente o prejuízo decorrente da 

indisponibilidade de quantias de dinheiro, devido à exigibilidade prematura do imposto”4.  

 

43. E mais afirma o TJUE, quando sublinha a relevância dos princípios da equivalência e 

efetividade nesta matéria, que cumpre ao ordenamento jurídico interno de cada Estado-

Membro respeitar quando da previsão das condições em que tais juros devem ser pagos. Estes 

 
2 C-565/11, Mariana Irimie, 18.04.2013, e jurisprudência aí citada.  
3 C-565/11, Mariana Irimie, 18.04.2013. § 22.  
4 C-565/11, Mariana Irimie, 18.04.2013. § 20,  
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24. 

devem abster-se de impor condições menos favoráveis do que as condições relativas a 

reclamações semelhantes baseadas em disposições de direito interno e de as organizar de 

modo que, na prática, impossibilitem ou dificultem excessivamente o exercício dos direitos 

conferidos pelo ordenamento jurídico da União.  

 

44. Daqui resulta uma obrigação interpretativa e metódica europeia na abordagem do 

regime substantivo do direito a juros indemnizatórios do artigo 43.º da LGT, que estabelece, no 

que aqui interessa, que estes juros são devidos em caso de decisão judicial que julgue a 

ilegalidade da norma em que se fundou a liquidação da prestação tributária e que determine 

a respetiva devolução.  

 

45. Nos termos do decido pelo Pleno do Supremo Tribunal Administrativo uniformizou 

jurisprudência, especificamente para os casos de retenção na fonte seguida de reclamação 

graciosa, “em caso de retenção na fonte e havendo lugar a impugnação administrativa do ato 

tributário em causa (v.g. reclamação graciosa), o erro passa a ser imputável à A. Fiscal depois 

de operar o indeferimento do mesmo procedimento gracioso, efetivo ou presumido, 

funcionando tal data como termo inicial para cômputo dos juros indemnizatórios a pagar ao 

sujeito passivo, nos termos do artigo 43, números 1 e 3, da LGT.” 

  

46. Assim, a liquidação e cobrança de imposto em violação do Direito da União Europeia 

confere ao contribuinte o direito a receber juros indemnizatórios, o que é jurisprudência 

pacífica (cf., entre outros o acórdão do STA de 14.10.2020 no processo n.º 01273/08), a contar 

da data do indeferimento da Reclamação graciosa, que é 23.12.2024. 

 

 

3 DECISÃO  

Termos em que se decide neste Tribunal Arbitral:  



 
         

 

 
Av.ª Duque de Loulé n.º 72 A  •  1050-091 LISBOA   •   213 189 027  /  217 653 423 (Chamada para a rede fixa nacional) •   

www.caad.org.pt   •   geral@caad.org.pt 
  

25. 

a) Julgar improcedente a exceção invocada pela Requerida; 

b) Julgar procedente o pedido de pronúncia arbitral e anular os atos tributários de retenção 

na fonte, de IRC, foram efetuados a título definitivo, relativo ao ano de 2021, na quantia 

total de imposto de € 72.975,00; 

c) Anular a decisão de indeferimento da reclamação graciosa apresentada contra aqueles 

atos tributários; 

d) Condenar a Requerida no reembolso dos valores das retenções indevidas com juros 

indemnizatórios, nos termos dos n.ºs 1 e 3, do artigo 43.º da LGT; 

e) Condenar a Requerida no pagamento das custas deste processo atento o seu decaimento. 

 

4 VALOR DO PROCESSO 

 

Fixa-se o valor do processo em € 72.975,00, nos termos do artigo 306.º, n.º 1 do CPC e 

do 97.º-A, n.º 1, a), do CPPT, aplicável por força das alíneas a) e b), do n.º 1, do artigo 29.º, do 

RJAT e do n.º 2 do artigo 3.º do Regulamento de Custas nos Processos de Arbitragem Tributária, 

interpretados em conformidade com o artigo 10.º, n.º 2, alínea e), do RJAT.  

 

5 CUSTAS  

 

Fixa-se o valor da taxa de arbitragem em € 2.448,00, a cargo da Requerida, nos termos 

dos artigos 12.º, n.º 2, e 22.º, n.º 4, ambos do RJAT, e do artigo 4.º, n.º 4, do Regulamento das 

Custas dos Processos de Arbitragem Tributária e da Tabela I anexa ao mesmo. 

Notifique-se. 

 

Lisboa, 11 de agosto de 2025 
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26. 

 

Os Árbitros 

 

 

Guilherme W. d'Oliveira Martins  

(Presidente)  

 

Sérgio Santos Pereira 

(Vogal) 

 

 

 

Nuno Miguel Morujão  

(Vogal) 

 
 


